
PARECER JURÍDICO 

 EMENDA Nº 11 AO PROJETO DE LEI Nº 0019/2019
REFERÊNCIA: PROPOSTA DE EMENDA Nº 11 AO PROJETO DE LEI Nº 0019/2019, DATADA DE 15 DE JULHO DE 2019, DE AUTORIA DOS VEREADORES ROSE IELO E CARLOS TRIGO, AO PROJETO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO URBANO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Trata-se de Proposta de Emenda Modificativa ao Projeto de Lei nº 0019/2019, de autoria dos Vereadores Rose Ielo e Carlos Trigo, ao projeto de lei que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano do Município de Botucatu e dá outras providências, com a seguinte redação:

EMENDA N° 11 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0019/2019

1) Modifica o artigo 28°, do Projeto de Lei nº 019/2019, ficando a seguinte redação:

Art. 28. Será permitido o retalhamento de lote edificado, para unificação em lote lindeiro também edificado, desde que os lotes resultantes não sejam inferiores ao tamanho de lote mínimo estabelecido nesta lei para cada macrozona, incluindo os lotes que estão nas macrozonas de lote mínimo de 250 mts2 e lote mínimo residencial de 200mts2 para loteamento de Interesse Social, com retalhamento de lote edificado de no mínimo 125mts2. De forma que não se aplica as exigências de clausulas de indivisibilidade contida no § 2º do artigo 7º desta Lei.


Essa emenda número 11 veio acompanhada da seguinte justificativa: 

“Considerando o Pedido de Vista desta vereadora, ao Projeto de Lei nº 019/2019, que Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano do Município de Botucatu, ocorrido na Sessão Ordinária do dia 10 de julho de 2019, quando referido Projeto de Lei constou na pauta da “Ordem do Dia”.

Importantes segmentos da sociedade do ramo da construção civil, entre eles: profissionais arquitetos, engenheiros civis, construtores, comerciantes e fornecedores dos mais diversos tipos de materiais da construção civil se mobilizaram contra a interpretação ao Artigo 28 do referido Projeto de Lei e manifestaram a favor do retalhamento para lotes de 125 m².

O artigo 28 da proposta da lei de parcelamento informa que o retalhamento de lote edificado será permitido desde que os lotes resultantes (divisão de um lote), não seja inferior ao tamanho de lote mínimo de 250 m² e lote mínimo residencial de 200m² para loteamento de Interesse Social, inviabilizando o retalhamento de lotes edificados de 125 m².

Portanto, os lotes de 125 m² com construção, não podendo ser inferior a essas metragens de lotes mínimos supracitadas, inviabilizando o retalhamento e regularização aos órgãos competentes. Situações que culturalmente é realidade no município de Botucatu.

Salienta-se que as construções em lotes de 125m², como os que são culturalmente realizadas no município de Botucatu, possibilita a população de menor poder aquisitivo financeiro adquirir seu imóvel. As construções dessas moradias movimentam significativamente a economia local com as vendas nas lojas de materiais de construções e gera empregos na construção civil ao servente de pedreiro, pedreiro, mestre de obras, eletricistas, encanadores, azulejista, carpinteiros entre outros. Além de gerar impostos municipais e contribuição de INSS.

Assim, referida emenda se faz importante no sentido de continuar a geração de empregos no município de Botucatu. 

Esta emenda não causa prejuízo em relação a proteção ambiental e das reservas hídricas, pois as proteções serão mantidas, principalmente nas sobreposições de macrozonas de proteção ambiental e reserva hídrica cujas regras de parcelamentos para essas, são as mais restritivas.


Por meio dessa emenda os Legisladores visam permitir o retalhamento de lotes edificados desrespeitando o tamanho de lote mínimo estabelecido para cada Macrozona pelo próprio projeto e pela Lei Matriz da matéria que é o PLANO DIRETOR (Lei Complementar 1.224/2017).



Um pouco confusa a redação da emenda em análise, podendo se inferir que a intenção seria permitir o retalhamento com lote mínimo de 125 metros quadrados, para os lotes com tamanho mínimo de 250 metros somente, afinal não seria matematicamente possível a divisão de um lote de 200 metros, respeitando-se o mínimo de 125 para cada.



Ademais, os Legisladores ao modificarem e incluírem uma redação final no artigo 28, em vez de excepcionarem as hipóteses visadas para permitir o retalhamento com lote inferior ao mínimo de cada Macrozona, usam o verbo “incluindo”, dando a entender que esses lotes também deveriam respeitar a regra do Plano Diretor, ao não se utilizar de um termo com sentido de exclusão da regra geral, como por exemplo “com exceção”, “ressalvando-se”, “excepcionando-se”, etc.



Por fim, os Legisladores abrem uma nova frase ao final da redação modificativa do artigo 28, para dessa vez desrespeitar a cláusula de indivisibilidade prevista no artigo 7º, parágrafo 2º do projeto, elaborada com o único intuito de respeitar o lote mínimo de cada macrozona.



Desse modo, além do vício material constante da emenda, por ferir o conteúdo principal do Plano Diretor, que já foi inteiramente abordado por esta Procuradoria, por ocasião da Mensagem do Executivo que buscava autorizar o retalhamento para o mínimo de 125 metros quadrados, a emenda sofre de vício de iniciativa, em razão do projeto ser de competência privativa do Poder Executivo



Em breve síntese, tal emenda altera substancialmente o projeto de iniciativa privativa do Poder Executivo, como ficará amplamente demonstrado, sendo por isso ilegal e inconstitucional por vício de iniciativa, necessitando, caso fosse possível tal alteração de nova Audiência Pública.



Quanto ao poder de legislar dos Vereadores, interessante trazer a noção do poder de emendar projeto de lei de iniciativa privativa do Executivo afinal num sistema constitucional democrático como o nosso, em que os três Poderes constituídos são dotados de autonomia e têm estabelecidas atribuições distintas e específicas que lhes garantem a necessária independência e relacionamento harmonioso, seria totalmente afrontoso ao Legislativo se a própria Constituição Federal impusesse, de um lado, a aprovação de projetos de lei, e impedisse, de outro lado, que alterações viessem a adequá-los na conformidade do consenso dos parlamentares, o que significaria subtrair do Legislativo importante parcela de sua mais expressiva e relevante função, ou seja, a legislativa, na construção de todo ordenamento jurídico.



No entanto, quando o projeto a ser emendado pelo Legislativo é de competência constitucional atribuída, com exclusividade, a sua iniciativa, ao Chefe do Executivo, toda cautela faz-se necessária para que, a título de emendar (acrescentando, suprimindo ou modificando), não transforme o Legislativo no titular daquela iniciativa que a Carta Magna e a Lei Orgânica do Município reservou ao Executivo, ou, em outras palavras, a título de emendar não cabe ao legislador substituir o projeto inicial.


De acordo com a jurisprudência, há dois limites para a atuação parlamentar em projetos de lei de iniciativa privativa, não podendo a emenda acarretar aumento de despesa e devendo guardar pertinência temática com o projeto original.


Em relação ao requisito da pertinência temática, o Supremo Tribunal Federal entende que a exigência visa evitar um desvirtuamento da intenção original do autor da proposição, impedindo o Poder Legislativo de “exercer poder de iniciativa paralela” (ADI 1333, Relatora: Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 29/10/2014). Isso porque, segundo a Corte, “modificações, supressões e acréscimos desprovidos de pertinência temática acabam por solapar, ainda que de forma indireta, a competência para deflagrar o procedimento de produção normativa, atingindo, por conseguinte, a própria autonomia constitucionalmente assegurada” (ADI 5442 MC, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 17/3/2016). Assim, para ter pertinência temática, não basta que a emenda diga respeito à mesma matéria com o objeto do projeto encaminhado ao Legislativo. De acordo com o Supremo, não são aceitáveis emendas que insiram matéria diversa na proposição original ou emendas que, mesmo tendo relação com a matéria original, a desfigurem (ADI 3926, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 5/8/2015).



Pela posição do titular da iniciativa (Chefe da Administração local), cabe a ele definir o interesse administrativo, competindo somente a ele, como superintendente da coisa pública, resolver quanto às necessidades desta. Ao Legislativo cumpre apenas aprovar ou rejeitar a proposição, sendo admitidas apenas as emendas que não descaracterizem ou não desnaturem o projeto inicialmente apresentado, o que não é caso da emenda em análise que fere a essência da matéria, suprimindo diretrizes principais do projeto, baseadas no Plano Diretor.



Assim, em consonância com o que foi dito sobre o poder de emenda de que é detentor o Poder Legislativo, podemos afirmar que é o poder de modificar os interesses, nos limites da matéria do projeto de lei, a que se refere. Em consequência, não será admissível emenda que vise à rejeição pura e simples do texto formulado por quem detém a exclusividade da iniciativa. De igual forma, não poderá ser considerada emenda que pretenda introduzir conceito completamente estranho ao texto do projeto a que se refere.



Desse modo, o núcleo essencial do projeto não poderá ser alterado por iniciativa legislativa, podendo se aperfeiçoar o projeto apenas em seus preceitos acessórios e secundários, sob pena de usurpar a competência privativa do Executivo.


Na especificidade da Lei de Parcelamento, não seria possível a alteração de limites das macrozonas, nem a modificação do tamanho mínimo dos lotes (mesmo que de forma indireta como objetiva a emenda em análise), ainda mais que pautados pelo Plano Diretor, nem mesmo retirada de diretrizes e requisitos principais dos empreendimentos, no entanto, certos requisitos acessórios, conceitos, matérias secundárias, poderiam ser alteradas, suprimidas ou acrescentadas, desde que amparados por norma legal ou estudo que comprove a adequação da alteração.


A emenda 11 não diz respeito a esses requisitos e matérias acessórias, alterando a matéria principal do projeto de lei, autorizando a diminuição do lote mínimo de cada Macrozona de maneira indireta, por meio do retalhamento, “rasgando o Plano Diretor em sua matéria principal altamente debatida por toda sociedade”, por isso não devendo ser recebida pela Presidência da Câmara Municipal, afinal maculada de vício legislativo.


Comprovando a restrição quanto ao poder de emenda dos Vereadores nos projetos de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo, podemos citar os seguintes julgados:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 2070170-12.2013.8.26.0000

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL DE SOROCABA

RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA CAMARA MUNICIPAL DE SOROCABA

COMARCA: SÃO PAULO

Artigo 5º, “caput”, e artigo 8º, “caput”, e parágrafo único, da Lei Complementar nº 10.586, de 02 de outubro de 2013, do município de Sorocaba, que “cria e amplia cargos, altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 4.491, de 04 de março de 1994, que reorganiza a estrutura administrativa da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais FUNSERV”.

O artigo 5º, decorrente de emenda parlamentar, estabelece que o cargo de Assessor Técnico, criado pelo art. 4º como sendo originariamente de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração, continua sendo de provimento em comissão, mas, privativo de funcionário de carreira; ao passo que o artigo 8º, também de origem parlamentar, cria em favor dos servidores benefício de assistência à saúde inexistente no projeto original.

VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Reconhecimento. Versando o dispositivo impugnado sobre regime jurídico de servidores públicos, cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Executivo, não poderiam os vereadores interferir nessa matéria, com significativa mudança no texto original da lei, nem mesmo por meio de emenda aditiva, uma vez que esse poder de apresentar emendas, embora decorra do legítimo exercício da atividade legiferante, própria do Poder Legislativo, encontra óbice em algumas limitações constitucionais destinadas a evitar exatamente o aumento de despesas não previstas inicialmente e a descaracterização do projeto de lei original. Inconstitucionalidade manifesta. Ação julgada procedente.

....

No presente caso, como o projeto de lei original, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, teve como objetivo, no art. 5º, criar um cargo de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração (comissionado puro), não poderia o Vereador, por meio de emenda modificativa, simplesmente substituir a opção do Prefeito e limitar a ocupação desse cargo (de provimento em comissão) exclusivamente para servidores de carreira, pois, dessa forma - interferindo nos atos de organização e planejamento da Administração o Poder Legislativo, na verdade, estaria criando de um cargo de natureza diversa (e não pretendido pelo Executivo), com evidente descaracterizando do projeto original.

...

Nesse sentido já decidiu este C. Órgão Especial em casos semelhantes:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVO ACRESCENTADO PELA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL SEM OBSERVAR O REQUISITO DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA. MATÉRIA DE INICIATIVA DO PREFEITO. SEPARAÇÃO DE PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA. EXISTÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA.

É inconstitucional a Emenda Parlamentar que acrescentou dispositivo no art. 2º, da Lei Municipal 3.592, de 17 de outubro de 2012, de Ubatuba, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta do Município de Ubatuba. Ingerência na competência privativa do Chefe do Executivo pelo Poder Legislativo, pois ao Prefeito cabe organizar e executar todos os atos de administração municipal, notadamente os serviços públicos. Ademais, restou desatendida também a pertinência temática. Violação dos arts. 5º, 24, §§ 2º a 5º, '4', 47, II e XI e 144 da Constituição do Estado. Jurisprudência deste Colendo Órgão Especial. Ação procedente” (ADIN nº 0270085-13.2012.8.26.0000, Rel. Des. Xavier de Aquino, j. 31/07/2013).

....

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVOS DA LEI Nº 4.132/11, DO MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA, QUE ALTERA A LEI Nº 3.660/06, ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. PROJETO DE AUTORIA DO PREFEITO. EMENDA ADITIVA DA CÂMARA. INSERÇÃO DE DISPOSITIVOS PARA LIMITAR O PERÍODO DE ATUAÇÃO DO SERVIDOR COMO MEMBRO DE COMISSÃO JULGADORA DE LICITAÇÕES OU COMO PREGOEIRO, ALÉM DE IMPOR O RODÍZIO DE TODO O QUADRO DE FUNCIONÁRIOS NESTAS FUNÇÕES. VIOLAÇÃO DOS LIMITES AO PODER DE EMENDAR. ALTERAÇÃO DO OBJETO E AUMENTO DE DESPESA PÚBLICA. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DE PODERES. 1. O projeto de lei encaminhado pelo Prefeito visava oferecer gratificação aos servidores públicos municipais que atuam nas Comissões de Licitações e que atuam como Pregoeiros, bem como inserir no Processo Disciplinar a previsão do termo de ajustamento de conduta. Por outro lado, a emenda aditiva proposta pela Câmara Municipal buscou limitar a atuação do funcionário como membro da Comissão Julgadora de Licitações ou como Pregoeiro ao período máximo de um ano (§ 2º). Além disso, buscou obrigar que todos os funcionários do quadro da Prefeitura atuem naquelas funções, determinando que a recondução só possa ocorrer após o rodízio de todos os servidores (§ 3º). Houve alteração da escolha realizada pelo Prefeito quanto ao objeto da norma, matéria e interesse. Enquanto o projeto original versava sobre a concessão de gratificação específica e sobre a inclusão do termo de ajustamento de conduta ao processo administrativo disciplinar municipal, a emenda parlamentar versou sobre o regime jurídico mesmo dos servidores naquelas funções, impondo regras sobre sua nomeação e sobre o tempo de atuação. 2. Ação procedente” (ADIN nº 0224047-40.2012.8.26.0000, Rel. Des. Artur Marques, j. 08/05/2013).



Outro precedente do TJMG tratou de alterações promovidas por emendas parlamentares em projeto de lei de iniciativa do prefeito de Uberaba para alterar o Plano Diretor, de forma a aumentar o perímetro do município e modificar a composição do Conselho de Planejamento e Gestão Urbana. A Corte entendeu que, como cabe ao Poder Executivo dispor sobre a organização e atividades atinentes à sua função, não poderia o Poder Legislativo impor ao Executivo medidas que usurpam a sua competência e interferem na sua gestão administrativa. (TJMG – Ação Direta Inconst.1.0000.14.070942-9/000, Relator(a): Des.(a) Eduardo Machado, ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 9/3/2016)


Assim agindo o Legislativo usurpa a competência privativamente atribuída ao Executivo e, com tal atitude, afronta o princípio da Tripartição dos Poderes, do qual é corolário a regra da iniciativa legislativa (art. 2º, caput, da Constituição Federal e artigos 32, IV e VIII, combinado com o 52, XXIII e XXIV da Lei Orgânica Muncipal), o que é o caso dessa emenda legislativa em análise no momento.



A inserção de emendas substanciais que, por sua natureza, descaracterizam e desnaturam a vontade do titular da iniciativa, constitui afronta ao ordenamento jurídico-constitucional. A extrapolação dos limites do poder de emenda, atinge o Texto Constitucional em seus alicerces, em suas vigas mestras representadas pelos princípios constitucionais norteadores de todo o sistema.


Pelo exposto, de acordo com os precedentes analisados, os limites impostos às regras de iniciativa são distintos dos limites ao poder de emenda, embora devam guardar um certo grau de correlação, analisado por meio do requisito da pertinência temática, de forma a evitar que a emenda desfigure o projeto original, atentando contra a autonomia do poder autor da proposição e ferindo, assim, o princípio da separação de Poderes.


Além do vício de iniciativa devidamente demonstrado acima, cabe trazer argumentação bastante similar a ofertada no parecer da Mensagem n º 02 (modificação proposta pelo Poder Executivo), protocolada em 11 de junho de 2019, que também foi considerada inconstitucional, em razão de vício material de conteúdo – afronta ao Plano Diretor.



Passando a detalhar melhor o vício material da emenda, que afronta claramente o conteúdo principal do Plano Diretor, se pode aferir que, no projeto original o retalhamento, prática bastante usual na Administração Pública de Botucatu, segundo informações e processos analisados, continuaria sendo permitido, mas assegurando integralmente o respeito ao Plano Diretor e a própria Lei de Parcelamento em tramitação, ao consignar que os lotes resultantes não podem ser inferiores ao tamanho de lote mínimo de cada Macrozona.



No entanto, a alteração proposta na Emenda Parlamentar diminui para o mínimo de 125 metros quadrados o lote resultante desses eventuais retalhamentos, ferindo as diretrizes bases do Plano Diretor e o conteúdo do próprio projeto originalmente proposto, constatando-se uma ilegalidade explícita, que visa confirmar por meio de lei, a prática usualmente estabelecida pelo Poder Público, ao autorizar o retalhamento de lote edificado exigindo o mínimo de 125 metros quadrados, contrariamente ao que estabelece o Plano Diretor, principalmente no que dispõe seu artigo 175.


Não custa lembrar que a discussão de tamanho mínimo de lotes, vem assegurada desde o Plano Diretor de 2007, com debates em muitas audiências públicas e estudos técnicos, vindo também a ser alvo de diversas discussões e audiências na revisão do Plano Diretor em 2017, tornando-se uma proteção ambiental de propriedade de toda sociedade botucatuense, e não de um governo ou outro, muito menos de interesses individuais de proprietários que visam a especulação imobiliária.



Autorizar por meio de lei um retalhamento com tamanho mínimo de lote de 125 metros quadrados seria trazer para o ordenamento jurídico uma interpretação equivocada das leis urbanísticas municipais, muito bem consolidadas e discutidas há mais de década no município, buscando amparo em uma lei federal, que somente tem aplicação caso não exista lei municipal disciplinando a matéria.



Com efeito, o conteúdo da alteração parece FALSAMENTE, DE MANEIRA TOTALMENTE EQUIVOCADA, encontrar respaldo na Lei Federal de Parcelamento do Solo (6.766/79):

“Art. 4º Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:

I - ...

II – os lotes terão área mínima de 125 metros quadrados e frente mínima de 5 metros, salvo quando a legislação estadual ou municipal determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar a urbanização especifica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;”



O fato de a Lei Federal 6.766/1979 autorizar o lote mínimo de 125 metros quadrados, somente significa um mínimo a ser respeitado em todo o território nacional, não impedindo que cada município estabeleça o seu mínimo legal de acordo com suas peculiaridades locais, como ocorre em Botucatu, por meio de seu Plano Diretor.



Até porque é clara a redação da Lei 6.766 ao prever no artigo 4º, inciso II, que “ os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: ... II – os lotes terão área mínima de 125 metros quadrados e frente mínima de 5 metros, salvo quando a legislação estadual ou municipal determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar a urbanização especifica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;”, demonstrando que a metragem mínima de 125 metros quadrados é apenas um mínimo assegurado, mas que em primeiro lugar deve ser respeitada a legislação municipal em vigor, no caso o Plano Diretor (Lei Complementar nº 1.224/2017).



No caso específico do município de Botucatu, no mínimo desde 2007, por meio do antigo Plano Diretor, já vem sendo assegurado um tamanho mínimo de lote de 250 metros (ou 200 quando de interesse social), para a Macrozona de maior adensamento populacional sem tantas restrições, antes denominada de Macrozona Urbana de Adensamento Prioritário (MUAP – artigo 13 do Plano Diretor revogado de 2007), intitulada como Macrozona de Consolidação Urbana 1 no atual Plano Diretor (Lei Complementar 1.224/2017).



Nesse ímpeto se utiliza o mesmo raciocínio e argumentos do parecer que entendeu pela ilegalidade do projeto de lei 0026/2018, que dispunha sobre a regularização de desdobramento de lote e de obra clandestina - uma anistia praticada continuamente no município numa média a cada 2 anos desde 2002 - que foi aprovada pelo Plenário, mesmo diante do parecer contrário desta Procuradoria, afinal o retalhamento com um lote mínimo resultante de 125 metros quadrados também resulta em desrespeito ao lote mínimo estabelecido em cada Macrozona, assegurado pelo Plano Diretor de 2017, do mesmo modo que o desdobramento de lote naquela oportunidade afrontou tais disposições.



Notadamente, entende esta Procuradoria que com a publicação da Lei Complementar 1.224/2017, mais especificamente por meio do seu artigo 175, ficou expressamente vedada qualquer diminuição do tamanho do lote mínimo, entrando em vigor imediatamente essas diretrizes para cada macrozona, conforme se pode aferir:

“Art. 175. As matérias tratadas nesta Lei ficarão subordinadas às legislações pertinentes em vigor, até a elaboração das leis específicas e regulamentadoras, que complementarão este Plano Diretor Participativo, exceto as matérias relativas aos tamanhos de lotes mínimos, que entram em vigor imediatamente nos termos desta Lei.”



Pois bem, com essa determinação expressa da norma mais importante do município no que concerne à legislação ambiental, zoneamento e parcelamento, servindo como norma matriz a ser observada por toda legislação complementar a seu respeito, a pretensão de autorizar o retalhamento de lotes edificados, SEM SE ATENTAR AO TAMANHO MÍNIMO DE CADA MACROZONA, apenas exigindo o mínimo de 125 metros quadrados, não pode ser acatada pelo ordenamento jurídico municipal em vigor.

 

Nesse passo, o Plano Diretor, como norma matriz de todo ordenamento relativo a questões territoriais do Município, pode determinar a aplicabilidade ou não de normas complementares a ele, ou daquelas relativas ao ordenamento do território de forma geral, no que tange às suas especificidades restritivas.



Portanto, notório o entendimento de que a norma matriz nessa matéria – Plano Diretor – pode determinar diretrizes objetivas de observação obrigatória (lote mínimo em cada Macrozona), podendo configurar, numa analogia à interpretação constitucional, como um tipo de cláusula pétrea, diretriz mãe, pedra fundamental no que toca ao parcelamento e desmembramento de áreas no município.



Ademais, o respeito ao tamanho do lote mínimo em cada Macrozona pode ser extraído de diversos dispositivos legais, tanto do projeto de lei em análise (Parcelamento do Solo), especialmente do seu artigo 31, como do Plano Diretor de 2017, respectivamente citados:

Projeto de Lei de Parcelamento do Solo:

Art. 5º Os empreendimentos, sejam em forma de parcelamentos ou desmembramentos, obedecerão às dimensões dos lotes mínimos das macrozonas e zonas em que se situam, de acordo com esta Lei.

Art. 7º Serão permitidos loteamentos para fins urbanos respeitando os tamanhos mínimos de lote definidos para cada macrozona em questão:

Art. 23. Os lotes, ou condomínios de lotes, obedecerão às dimensões fixadas no Plano Diretor Participativo (Lei Complementar nº 1.224/2017), resultando nos seguintes lotes mínimos por macrozona:

Art. 31. Em todos os loteamentos ou parcelamentos de solo protocolados a partir da data de vigência desta Lei em que os lotes tiverem o tamanho mínimo previsto nesta Lei, deverá constar no respectivo memorial descritivo dos lotes uma Cláusula de Indivisibilidade que deverá ser averbada em matrícula individualizada por lote. Nos loteamentos em que os lotes forem maiores que o tamanho mínimo, só poderá ocorrer a subdivisão do mesmo desde que as partes resultantes obedeçam ao tamanho mínimo previsto por esta Lei, de acordo com cada Macrozona.

Plano Diretor de 2017:

Art. 30 Os empreendimentos, sejam em forma de parcelamentos ou desmembramentos, obedecerão às dimensões dos lotes mínimos das macrozonas e zonas em que se situam de acordo com esta Lei e pelas demais legislações específicas.



Nesse passo,  a alteração proposta por esta Emenda Parlamentar acaba por desconstruir todos os esforços na construção das diretrizes do Plano Diretor e da Lei de Parcelamento do Solo, normas estas que com muita discussão e participação popular estabeleceram tamanhos de lotes mínimos, com vistas a uma adequada permeabilização das águas das chuvas, evitando enchentes, erosões, objetivando um adequado uso e ocupação do solo, levando em consideração bacias hidrográficas, drenagem, permeabilidade do solo, mobilidade urbana.



Depois de toda essa preocupação na construção dessas diretrizes, realizadas não só pelo Poder Executivo e Legislativo, mas também por toda sociedade civil, principalmente nas audiências públicas realizadas durante a elaboração e trâmite legislativo do Plano Diretor e demais leis regulamentadoras de suas diretrizes – somente no Plano Diretor de 2017 foram 6 audiências públicas no Legislativo, e muitas outras durante a elaboração pelo Executivo – há de se atentar para evitar e condenar qualquer forma de dispor contrariamente a esses direitos tão duramente conquistados, sob pena de afronta ao Princípio Ambiental da Vedação do Retrocesso.



Esse princípio direciona-se principalmente ao Poder Legislativo, estabelecendo que o legislador não pode criar normas que prevejam patamares inferiores em termos de proteção ambiental do que previa a norma anterior.



Considerando que o direito ao meio ambiente possui caráter de direito fundamental, insculpido na Constituição Federal em seu art. 225 e que as garantias de proteção ambiental, uma vez conquistadas, não podem retroagir, é inadmissível o recuo na proteção desse bem para níveis inferiores aos já consagrados.



O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 302.906, de 26/8/2010, reconheceu expressamente a existência do princípio em comento, o qual se aplica perfeitamente a essa eventual alteração do projeto de lei, afinal as normas asseguradas pelo Plano Diretor não podem ser desrespeitadas, especialmente, quando estabelecido o tamanho mínimo de lotes com expresso vigor imediato, independentemente de normas regulamentadoras (artigo 175 da Lei Complementar 1.224/2017).



Tratando do Princípio da Vedação do Retrocesso no julgamento do novo Código Florestal, o ilustre ministro do Supremo, Luís Alberto Barroso, afirmou que a lei não poderia desconsiderar as infrações anteriores a 2008. “A significativa atenuação do dever de reparação ao meio ambiente como definição de regime jurídico mais favorável a quem desmatou antes de 2008 viola o princípio da proporcionalidade." Desse modo, restou claro que o perdão às infrações ambientais deve ser evitado, sob pena de violação à proporcionalidade.



Portanto, o município, ao legislar, deve respeitar a proteção mínima ambiental já assegurada pelas legislações federais, estaduais, e do próprio município, conferindo maior proteção ao meio ambiente, e não pode diminuir ou suprimir a proteção existente, pois assim procedendo estará atentando contra o Princípio da Vedação ao Retrocesso Sócio Ambiental, bem como ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, insculpido no art. 191 da Constituição Estadual de São Paulo:

“Artigo 191 - O Estado e os Municípios providenciarão, com a participação da coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais e em harmonia com o desenvolvimento social e econômico.”



Com efeito, a proibição de retrocesso significa em primeira linha que toda medida que diminua a proteção do ambiente deva ser presumida (relativamente) inconstitucional.



Assim, eventual medida restritiva do direito fundamental à proteção do meio ambiente – diminuidora de incontestável conquista ambiental da sociedade botucatuense - deverá encontrar sempre respaldo na própria ordem constitucional, ou seja, justificar-se pela necessidade de proteção de outros direitos fundamentais, o que não é o caso em análise. 



Desse modo, o ato restritivo (em princípio retrocessivo) deverá ainda atender a outras exigências, reclamando um teste de sua proporcionalidade (de acordo com a conhecida tríade da adequação, exigibilidade e da proporcionalidade em sentido estrito), sem prejuízo da necessidade de atentar-se ao núcleo essencial do direito restringido, esteja ele, ou não, associado ao assim chamado mínimo existencial ecológico.



Com o devido respeito, analisando o intuito da alteração proposta, é flagrante o desrespeito ao Plano Diretor de 2017, ao ser aprovada referida alteração em análise, posto que autoriza os munícipes, que com nem tanta boa-fé assim, já sabendo de uma brecha na lei autorizando esse retalhamento, compram lotes no tamanho mínimo permitido e ainda os divide para a construção de mais de uma moradia, respeitando apenas um mínimo de 125 metros quadrados, na única intenção de um ganho econômico ainda maior, com nítido propósito de especulação imobiliária.



Não se pode argumentar que tal alteração venha ao encontro do interesse social dos mais necessitados, afinal como é sabido, e comprovado pela análise dos retalhamentos e regularizações até então executadas pelo município nos últimos anos, quem realmente compra o lote e divide o terreno por questões de insuficiência financeira, não tem condições, nem interesse sequer de pleitear tal regularização, afinal não visa o comércio (lucro)  tratando-se de nítida exploração comercial por parte de construtoras, construtores e terceiros, interessados única e exclusivamente num interesse econômico individual, nefasto à coletividade que cumpre com seus deveres e respeita as normas do Plano Diretor.



A regra da aplicação da maior restrição, no caso a lei municipal (ou, para usar a expressão da Lei 6.766/1979, restrições “supletivas da legislação pertinente”) é de amplo conhecimento do mercado imobiliário, já que, sobretudo no Estado de São Paulo, foi reiteradamente prestigiada em inúmeros precedentes da Corregedoria-Geral de Justiça, em processos administrativos relativos a Cartórios de Imóveis, além de julgados proferidos na jurisdição contenciosa.



Nesse propósito, trago um trecho do parecer exarado no Projeto de Lei original do Parcelamento do Solo, que distingue de forma bastante simples e clara os interesses sociais a serem respeitados, em detrimento de interesses individuais que possam prejudicar o desenvolvimento socioambiental do município:

“Se as alterações propostas e aceitas pela Comissão ou pelo relator forem pontuais, o trabalho fica minimizado, pois as mudanças são localizadas. Mas, deve haver muito cuidado, porque às vezes uma pequena modificação num artigo pode trazer alterações relevantes de conteúdo e isto não deve passar desapercebido. Garantir a coerência, clareza e aplicabilidade do texto a ser aprovado é essencial. É necessário ser muito criterioso ao incluir emendas, pois elas podem atender a interesses particulares e não coletivos. Agora, se um grande número de emendas for apresentado, elas podem descaracterizar o texto e a própria proposta do projeto, e se for necessário modificar de forma mais geral o projeto, é melhor propor um substitutivo.

Continuando na análise dessas diretrizes, importantíssimo assunto a ser tratado é a forma de distinguir interesses individuais e coletivos na análise das propostas de emendas.

Uma Lei de Parcelamento do Solo Urbano trata de muitas questões que envolvem valorização ou desvalorização de propriedades e por isto desperta fortes pressões sobre os agentes públicos encarregados de estabelecer as regras. Estas pressões são ainda mais fortes sobre os vereadores que, além de terem a prerrogativa de aprovarem o projeto, são mais suscetíveis a críticas face ao seu permanente contato com os eleitores. 
O vereador precisa avaliar com muito cuidado para identificar se os interesses da coletividade estão presentes numa determinada demanda e se ela é coerente com os objetivos pactuados e estabelecidos na Lei do Parcelamento do Solo Urbano, bem como no Plano Diretor e demais estudos que o originaram. 

Por exemplo, se um cidadão pede para que seja mudado o zoneamento apenas no trecho onde está localizado seu lote, esse interesse é claramente privado e deve ser levado para o debate, para verificar se é do interesse de todos essa mudança. Se for coerente com os objetivos mais gerais do projeto, a alteração poderá ser incorporada. Mas se trouxer benefício apenas para o proprietário, ela deve ser rejeitada.

Por fim, cabe tratar das emendas apresentadas na última hora, pois há a possibilidade dos vereadores apresentarem emendas no Plenário, no período que antecede a votação. E como não há mais tempo para novas audiências públicas, mesmo quem acompanhou todo o processo participativo da Lei de Parcelamento do Solo pode ser surpreendido com alterações de última hora. Se isto acontecer, todo o processo desenvolvido na Câmara pode se desmoralizar.

A Câmara pode melhorar muito o Projeto de Lei. Mas isto deve acontecer em reuniões abertas, devendo ser debatidas por todos interessados em espaços públicos. Mas se, ainda assim, isso acontecer e, se porventura, emendas de “má fé” ou que atendam apenas a interesses particulares forem aprovadas, o prefeito tem a prerrogativa de vetá-las.



Conforme já ressaltado anteriormente, na análise das demandas de alterações do projeto, um dos cuidados mais importantes é distinguir os interesses individuais de coletivos, pois uma lei que trata de loteamentos, imóveis, lotes, parcelamento de solo, abrange muitas questões que envolvem valorização ou desvalorização de propriedades e por isto desperta fortes pressões sobre os agentes públicos encarregados de estabelecer as regras. 



Nesse passo, não é difícil supor a pressão que sofrem os legisladores, conforme bem explícito na justificativa anexada à emenda em análise, diante da já comprovada e clara especulação imobiliária existente no município, onde especuladores compram lotes no tamanho mínimo permitido e ainda os divide para a construção de mais de uma moradia, respeitando apenas um mínimo de 125 metros quadrados, na única intenção de um ganho econômico ainda maior, sem qualquer preocupação com o meio ambiente e os aspectos urbanísticos municipais.



Assim, além dos fundamentos jurídicos já explanados quanto à ilegalidade da alteração proposta, deve ser demonstrado, por meio de audiência pública, o real interesse público a pautar a modificação proposta, pois é preciso avaliar com muito cuidado se os interesses da coletividade estão presentes numa determinada demanda e se ela é coerente com os objetivos pactuados e estabelecidos no projeto de lei do Parcelamento do Solo e no Plano Diretor, afinal essa possibilidade de retalhamento proposta não foi objeto de audiências públicas anteriores, não possibilitando uma efetiva discussão com toda sociedade.



Não obstante, na remota hipótese dessa emenda ao projeto de lei ser recebida pela Presidência, mesmo que maculada por essa evidente inconstitucionalidade e ilegalidade, deve necessariamente ser realizada mais uma audiência pública para explicação dessa nova mudança, afinal está tratando de alteração indireta da norma matriz (Plano Diretor 2017), bem como está modificando o zoneamento e parcelamento urbano.



Iniciando a análise do nosso ordenamento jurídico pela legislação nacional, quanto à obrigatoriedade de realização de audiência pública nesses casos, assegurando a participação popular em referido projeto, se extrai do artigo 40, §4º, inciso I do Estatuto da Cidade:

“Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.

§ 1o O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.

§ 2o O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo.

§ 3o A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.

§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.”



Nesse ponto, não há dúvida que referida alteração do projeto tem o objetivo de alterar as diretrizes traçadas no Plano Diretor, no caso em tela, aceitando a diminuição das dimensões do lote mínimo em cada macrozona, em caso de retalhamento, legitimando os proprietários que desrespeitam tais diretrizes tão amplamente discutidas e sacramentadas nessa lei democrática.



Esse é o entendimento consolidado de nossa jurisprudência, conforme pode ser observado nos seguintes julgados:

TJ-SP    ADIN nº 163.559-0/0-00   ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA-SP
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Leis nºs. 11.764/2003. 11.878/2004 e 12.162/2004 do Município de Campinas – Legislações de iniciativa parlamentar que alteram regras de zoneamento em determinadas áreas da cidade – Impossibilidade – Planejamento Urbano – Uso e Ocupação do Solo – Inobservância de disposições constitucionais – Ausente participação da comunidade, bem como prévio estudo técnico que indicasse os benefícios e eventuais prejuízos com a aplicação da medida - ...

                                                      ------------------------

TJ-RJ, RI 0034721-61.2009.8.19.0000, Rel. Des. Alexandre Varella, DJ 07/04/2011.

“REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. PLANO DIRETOR. ALTERAÇÃO DO PROJETO. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE ALTEROU PLANO DIRETOR DA CIDADE. Plano Diretor que introduziu alterações no zoneamento do Município de Barra do Piraí. Na elaboração e execução de planejamento urbano deverá ser assegurada a gestão democrática e participativa da cidade...
                                                       ------------------------

TJ-MG                           Número do processo 1.0000.13.063910-7/000 

Relator: Des.(a) Antônio Sérvulo        Data do Julgamento: 26/02/2014

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADIN. MUNICÍPIO DE VIÇOSA. LEIS MUNICIPAIS N° 2.136/2011 E 2.139/2011. ALTERAÇÃO DAS REGRAS DE ZONEAMENTO URBANO. AUSÊNCIA DE ESTUDOS TÉCNICOS E AUDIÊNCIA PÚBLICA. INOBSERVÂNCIA DE DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS.

                                                       -------------------------

TJ – MA             ACÓRDÃO Nº 127.378/2013

Relator : Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. TERCEIRO. CABIMENTO. SÚMULA Nº 202 DO STJ. SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE AÇÃO CIVIL PÚBLICA DECLARANDO NULAS AS LEIS MUNICIPAIS Nºs.5389/2010 E 5.391/2010, QUE ALTERARAM A LEI Nº 3.253/1992, QUE DISPÕE SOBRE O ZONEAMENTO, PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS, POR AUSÊNCIA DE ESTUDOS TÉCNICOS, DE PUBLICIDADE, DE TRANSPARÊNCIA E DE PARTICIPAÇÃO POPULAR EM SEUS PROCESSOS LEGISLATIVOS, RECONHECENDO INCIDENTALMENTE OFENSA À CF, E CONTRARIEDADE AO ESTATUTO DA CIDADE (LEI FEDERAL Nº 10.257/2001) E À LEI MUNICIPAL Nº 4.669/2006, QUE DISCIPLINA O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS. LEIS DE EFEITOS CONCRETOS. ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SENTENÇA QUE AFETA A ESFERA JURÍDICA DE TERCEIROS, DECLARANDO NULOS OS ATOS PRATICADOS SOB A ÉGIDE DAS DITAS LEIS, ALCANÇANDO OS ALVARÁS DE CONSTRUÇÃO JÁ CONCEDIDOS ÀS EMPRESAS CONSTRUTORAS COM OBRAS EM ANDAMENTO E A COMERCIALIZAÇÃO DE IMÓVEIS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍCIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.



Ademais, o Estatuto da Cidade ao tratar da Gestão Democrática da Cidade no seu artigo 43, inciso II, estabelece que deverão ser utilizados, entre outros, os instrumentos das consultas, debates e audiências públicas.



Passando para o nível municipal, temos o Código de Meio Ambiente do Município de Botucatu (Lei Complementar nº 1.145/2015), que mais exatamente em seu artigo 12, inciso III, alínea “b”, também assegura a realização de audiências públicas quando se trata de zoneamento ambiental.



Analisando o ordenamento jurídico acima citado, acompanhado de vasta jurisprudência a respeito, não há outra conclusão a que se pode chegar, senão a da participação da população na tramitação da presente alteração do presente projeto de lei, por meio de audiência pública, afinal a sociedade é a detentora do poder na nossa Democracia, o qual é apenas exercido através de nossos representantes.



Portanto, somente se efetiva uma gestão democrática e participativa nos processos de decisão, planejamento e gestão, por meio dessa discussão aberta na tramitação legislativa com todos os eventuais interessados.



Em resumo, a alteração proposta que desrespeita claramente o lote mínimo estabelecido para cada Macrozona do Município, nos moldes estabelecidos pelo Plano Diretor (Lei Complementar 1.224/2017), não pode ser implementada sem um mínimo de discussão, de forma a se aferir uma efetiva participação de toda a sociedade.



A seguir podemos constatar o cuidado com essa alteração que autoriza o retalhamento, nos mesmos moldes de uma anistia para regularização de lotes e edificações, ainda mais numa cidade como Botucatu, cercada de diversas áreas de preservação permanente (inúmeras nascentes ao seu redor) e duas unidades de conservação já praticamente englobadas pela área urbanizável do município (Parque Natural Cachoeira da Marta e APA Botucatu), conforme se extrai da jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo:

Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei nº 9025767-14.2005.8.26. 

Relator(a):  Laerte Nordi  

Data de registro:  30/03/2006  

Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei n° 2.842/04, do Município de Campos do Jordão, que dispôs sobre anistia de obras e edificações, estabeleceu taxas e outras disposições - Anistia geral de obras e edificações, concluídas ou em andamento, embargadas administrativamente ou indeferidas, à revelia das diretrizes do Plano Diretor - Violação dos artigos 111, 144, 180, II e V, 181, 191 e 196 da Constituição do Estado de São Paulo - Ação procedente.  


 ...

Além do mais, a forma como se apresenta a redação da Lei é completamente dissociada de qualquer padrão mínimo de cuidado com o bem estar e segurança da população, pois uma anistia pura e simples, limitada, tão somente, por alguns poucos requisitos, não garante a manutenção da característica natural do Município, em especial por estar Campos do Jordão inserido em Área de Proteção Ambiental - APA, com grande parte do seu território qualificado como Área de Preservação Permanente - APP.

...

O ilustre Procurador-Geral de Justiça, depois de informar que a lei não foi precedida de estudos técnicos ou da oitiva da comunidade (fls. 5), reproduziu os artigos violados - 111, 144, 180, II e V, 181, 191 e 196 da Constituição Estadual - demonstrando a inconstitucionalidade da lei, que qualificou de "despropositada e irrazoável", não debatida na Câmara Municipal, proposta e votada no undécimo instante do mandato do alcaide e dos edis.

...

E se havia alguma dúvida sobre a inviabilidade de a lei permanecer no ordenamento jurídico, ela se dissiparia com o próprio silêncio do Presidente da Câmara Municipal (fls. 67), que não se sentiu em condições de defender o indefensável.



Diante de todo o exposto, resta clara a inconstitucionalidade formal subjetiva, em razão de vício de iniciativa, decorrente de competência privativa do Poder Executivo, bem como a inconstitucionalidade (ilegalidade) material correspondente à substância do ato, que conflita com regras ou princípios da constituição e da lei orgânica.


Assim, a alteração proposta por meio da Emenda nº 11, não deve ser recebida pela Excelentíssima Presidência da Câmara Municipal, por não se afigurar revestido das condições de constitucionalidade e legalidade, nos termos do inciso V do artigo 153 do Regimento Interno:
Art. 153 A Presidência deixará de receber qualquer proposição que:
V - seja evidentemente inconstitucional, ilegal ou antirregimental;



Na remota hipótese do recebimento da Emenda nº 11 ao projeto de lei nº 0019/2019, a inconstitucionalidade deverá ser apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça, a quem cabe o controle preventivo de constitucionalidade de normas municipais, prezando por um ordenamento jurídico livre de vícios.



Ainda que posta em votação pelo Plenário, a rejeição da matéria estaria de acordo com os fundamentos muito bem alicerçados nesse parecer, que demonstrou a ilegalidade de referida alteração do projeto de lei.


Não custa lembrar que a EMENDA ao Projeto de Lei segue o mesmo trâmite legal do projeto de lei original, estando também sujeita a deliberação do Plenário.



O quorum para eventual deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.


Assim a Proposta de Emenda N° 11 ao Projeto de Lei, para ser eventualmente aprovada deverá obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).



Apenas a título de argumentação, um eventual pedido de destaque de referido artigo 28, não poderia ser sequer admitido pela Presidência da Câmara Municipal, afinal em consonância com o que foi dito sobre o restrito poder de emenda direcionado ao Poder Legislativo no caso de competência privativa do Poder Executivo, aos legisladores não é afeta a possibilidade de rejeição pura e simples do texto formulado por quem detém a exclusividade da iniciativa.


Portanto, conforme se extrai do artigo 203 do Regimento Interno da Câmara Municipal, o objetivo do destaque é possibilitar a discussão em separado de certo dispositivo, no intuito final de aprovar o não, o que no caso de iniciativa privativa e matéria principal do projeto de lei, fica vedado aos Vereadores essa interferência, conforme todo o explicitado no parecer.

Art. 203 Destaque é o ato de separar do texto um dispositivo ou uma emenda a ele apresentada, para possibilitar a sua apreciação isolada pelo Plenário.

Parágrafo único. O destaque deverá ser requerido, verbalmente, por Vereador, aprovado pelo Plenário, e implicará a preferência na discussão e na votação da emenda ou dispositivo destacado sobre os demais do texto original.


É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.



Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.


Diante do exposto, a Proposta de EMENDA N° 11 ao Projeto de Lei 0019/2019 padece de vícios legais e constitucionais, em razão não só do vício formal de iniciativa reservada privativamente ao Poder Executivo, como também por vício material em clara afronta ao Plano Diretor, não devendo ser sequer recebida pela Presidência da Câmara Municipal (artigo 153, V do Regimento Interno), no entanto, caso contrário, caberá aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.



Cabe salientar que qualquer alteração proposta, por meio de Mensagem ou de emenda parlamentar, pode e deve passar por pareceres das Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Turismo e Meio Ambiente, bem como à Comissão de Obras, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo.


No entanto, esse parecer não necessariamente precisa respeitar o prazo previsto como regra quando do projeto original, podendo ocorrer a qualquer tempo durante a tramitação legislativa, independentemente de vistas específicas a qualquer das comissões envolvidas.



Este é o parecer, salvo melhor juízo.



Botucatu, 15 de julho de 2019.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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